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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Universidade de Taubaté, credenciada pelo MEC para ministrar cursos a distância, conforme Portaria MEC nº 280, de 26 de março de 2009, solicita a este Conselho esclarecimentos quanto aos seguintes itens:
1. Foram criados pela UNITAU e aprovados por seus conselhos, os cursos de graduação na modalidade a distância, cuja documentação encontra-se em anexo (a solicitação de autorização para o Curso de Pedagogia acompanhou o pedido de e obteve parecer favorável do MEC).
a) Considerando a autonomia de que goza a Universidade de Taubaté, a autorização para oferecimento desses cursos está dispensada ou é necessária alguma providência adicional junto a esse Conselho Estadual para a modalidade a distância?

b) Considerando que existem pólos de apoio presenciais autorizados pelo MEC fora do Estado de São Paulo nos quais esses cursos são oferecidos, quais instâncias são responsáveis pelo reconhecimento desses cursos?
2. A quais diretrizes desse Conselho Estadual de Educação deve obedecer a abertura de novos pólos presenciais no Estado de São Paulo?

O processo foi encaminhado à Ilustre Consª.Eunice Ribeiro Durham que solicitou estudo sobre a legalidade da criação de cursos à distância por parte das Universidades (fls. 06-verso).

A Assistência Técnica elaborou uma informação completa e rica, contemplando toda a legislação sobre o assunto (fls. 07 a 87) subsidiando Parecer anexado aos autos de fls. 88-94.

Na Sessão de 30/09/2009 foram solicitadas vistas pelo prazo de duas semanas e elaborado Parecer Substitutivo pelo Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo, primeiro Relator deste Parecer, aprovado pela Câmara de Educação Superior, em sua Sessão de 28/10/10.
Após diferentes solicitações de análise e de vistas, foram elaborados três novos Pareceres Substitutivos (fls 135 a 163).

Em 12 de fevereiro de 2011, o Magnífico Reitor da Universidade de Taubaté solicita praticamente as mesmas orientações sobre procedimentos relativos ao Ensino a distância (Protocolo 023/03/2011), merecendo nova manifestação por parte do Cons. Angelo Luiz Cortelazzo, basicamente repetindo as conclusões que haviam sido elaboradas anteriormente.

Por sugestão do Conselho Pleno, o Parecer aprovado foi devolvido à Câmara de Educação Superior e juntado ao Processo original, de número 550, para discussão conjunta (fls. 134 v ).

Deste modo, em sua Sessão do dia 22 de junho de 2011, a Câmara de Educação Superior analisou os quatro Pareceres Substitutivos sobre o tema, que, somados ao Parecer inicial, de autoria da Ilustre Cons. Eunice Durham e com o Parecer referente ao Protocolo 023/03/2011 resultaram na decisão de que deveria ser mantido o primeiro Substitutivo, acrescido das contribuições dos demais Pareceristas, em especial das contribuições dos Ilustres Conselheiros Nina Beatriz Stocco Ranieri e Milton Linhares. 

Para a redação do novo Parecer, aprovado por unanimidade e subscrito pelos Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Milton Linhares, foi designado o primeiro, com instruções de manter a apreciação constante de seu Parecer original e acrescentar ao final desta, as contribuições dos dois outros relatores.

O teor aprovado para a nova apreciação e conclusões segue abaixo transcrito.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Apreciação inicialmente proposta pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

A legislação consultada, anexada a este processo, inclui:

Anexo 1 – Decreto nº 5622/2005 – Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

Anexo 2 – Decreto nº 5773/2006 - Dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino

Anexo 3 – Decreto nº 6303/2007 - Altera dispositivos dos Decretos nos 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que regulamenta o ensino a distância, e 5.773, de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino;

Anexo 4 – Portaria Normativa nº 40/2007 - Institui o e-MEC, sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de regulação da educação superior no sistema federal de educação. 
Anexo 5 – Parecer CNE/CES nº 66/2008 - Diretrizes para credenciamento de novas Instituições de Educação Superior e de credenciamento institucional para a oferta de cursos superiores na modalidade a distância e normas processuais para o trâmite do(s) projeto(s) de curso(s) protocolado(s) em conjunto;

Anexo 6 – Cópia do Parecer CNE/CES nº 53/2009 que aprovou o Credenciamento da Universidade de Taubaté – UNITAU para oferta de cursos superiores na modalidade a distância;
Anexo 7 – Transcrição da Portaria nº 280/2009 que credenciou a Universidade de Taubaté - UNITAU, mantida pela Universidade de Taubaté, com sede no município de Taubaté - UNITAU, no Estado de São Paulo, instalada na Rua quatro de março, nº - 432, Centro, ambas no município de Taubaté, no Estado de São Paulo, para oferta de cursos superiores na modalidade a distância, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e respectiva cópia da publicação no DOU.

Segundo a informação da Assistência Técnica, “A instituição fez constar em anexo as Deliberações dos seus órgãos colegiados referente às aprovações dos Cursos na modalidade a distância (fls. 04 a fls. 06). Observam-se que as aprovações se deram após a publicação da Portaria do ato autorizativo (Parecer CNE/CES nº 53/2009 – Portaria nº 280, de 26 de março de 2009) junho e julho de 2009.

A Universidade de Taubaté foi credenciada para ofertar cursos superiores na modalidade a distância pela Portaria nº 280, de 26 de março de 2009, conforme transcrevemos abaixo:

PORTARIA Nº- 280, DE 26 DE MARÇO DE 2009 (DOU 59, de 27/03/09, pág. 10)
O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto nº. 5.622, de 19/12/2005, no Decreto nº. 5.773, de 09/05/2006, com alterações do Decreto nº. 6.303, de 12/12/2007, na Portaria Normativa nº 40, de 12/12/2007, e no Parecer nº 53/2009, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, bem como a conformidade do Regimento da Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institucional, com a legislação aplicável, conforme consta do Processo nº 23000.017719/2005-06, Registro SAPIEnS nº 20050010439, resolve (g.n.)

Art. 1º - Credenciar a Universidade de Taubaté - UNITAU, mantida pela Universidade de Taubaté, com sede no município de Taubaté - UNITAU, no Estado de São Paulo, instalada na Rua quatro de março, nº - 432, Centro, ambas no município de Taubaté, no Estado de São Paulo, para oferta de cursos superiores na modalidade a distância, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. Os momentos presenciais obrigatórios dos cursos superiores a distância, nos termos do §2º do Art. 45 da Portaria Normativa n° 40, de 12 de dezembro de 2007, serão realizados na sede da Universidade de Taubaté e nos seguintes pólos de apoio presencial: Belém/PA - Av. Almte. Barroso, nº- 777, bairro Marco, Belém, Pará; Ubatuba/SP - Av. Castro Alves, nº- 392, bairro Itaguá, Ubatuba, São Paulo; Mogi Guaçu/SP - Estrada Municipal Luciano Gonçalves Ferreira, nº- 2.350, Mogi Guaçu, São Paulo; e São José dos Campos/SP - Av. Nove de Julho, nº- 95, 2º- andar, Vila Adyana, São José dos Campos, São Paulo.

Art. 2º - Nos termos do art. 10, § 7º - do Decreto nº 5.773/2006, alterado pelo Decreto nº. 6.303, de 12/12/2007, os atos autorizativos são validos até o ciclo avaliativo seguinte.

Parágrafo único. Caso entre a publicação desta portaria e o calendário para a realização do ciclo avaliativo citado no caput venha a ocorrer interstício superior a 5 (cinco) anos, a instituição deverá solicitar seu recredenciamento, observadas as disposições processuais pertinentes, tendo em vista o prazo máximo do primeiro credenciamento estabelecido no art. 13, § 4º, do mesmo Decreto.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
Ressalte-se que a Portaria acima transcrita se baseou no Parecer CNE/CES nº 53/2009 que teve como assunto o credenciamento da Universidade de Taubaté – UNITAU para oferta de cursos superiores a distância, sendo que o Voto do Relator foi proferido nos seguintes termos:

“Diante do exposto, voto favoravelmente ao credenciamento da Universidade de Taubaté – UNITAU, mantida pela Universidade de Taubaté, com sede no município de Taubaté, no Estado de São Paulo, para a oferta de cursos superiores na modalidade a distância e com abrangência geográfica para atuar na sede da Instituição, localizada na Rua 4 de Março, nº 432, Centro, no município de Taubaté, no Estado de São Paulo, e nos seguintes polos de apoio presencial: Belém/PA – Av. Almte. Barroso, nº 777, bairro Marco, Belém, Pará; Ubatuba/SP – Av. Castro Alves, nº 392, bairro Itaguá, Ubatuba, São Paulo; Mogi Guaçu/SP – Estrada Municipal Luciano Gonçalves Ferreira, nº 2.350, Mogi Guaçu, São Paulo; e São José dos Campos/SP – Av. Nove de Julho, nº 95, 2º andar, Vila Adyana, São José dos Campos, São Paulo, até o primeiro ciclo avaliativo do SINAES a se realizar após a homologação deste Parecer, nos termos do art. 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, com redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007, observado o prazo máximo de 5 (cinco) anos, fixado no art. 13, § 4º, daquele Decreto, a partir da oferta inicial do curso de Pedagogia – Docência em Educação Infantil.” (gg.nn)

O detalhado trabalho realizado pela Assistência Técnica – AT (fls. 07-16) também cita o Decreto nº 5622/2005 (fls. 17-26) que regulamenta o art. 80 da Lei nº 9394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. O art. 80 da LDB determina:

“Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.(gg.nn.)

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas..(gg.nn.)

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais”.
Do Decreto 5622/05, com modificações constantes no Decreto 6303/07 (Anexo 3 do trabalho da AT, fls. 49-54), destaca-se:
“Artigo 10 - Compete ao Ministério da Educação promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de cursos e programas a distância para educação superior.

§ 1º - O ato de credenciamento referido no caput considerará como abrangência para atuação da instituição de ensino superior na modalidade de educação a distância, para fim de realização das atividades presenciais obrigatórias, a sede da instituição acrescida dos endereços dos pólos de apoio presencial, mediante avaliação in loco, aplicando-se os instrumentos de avaliação pertinentes e as disposições da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004.
§ 2º - As atividades presenciais obrigatórias, compreendendo avaliação, estágios, defesa de trabalhos ou prática em laboratório, conforme o art. 1o, § 1o, serão realizados na sede da instituição ou nos pólos de apoio presencial, devidamente credenciados.
§ 3º - A instituição poderá requerer a ampliação da abrangência de atuação, por meio do aumento do número de pólos de apoio presencial, na forma de aditamento ao ato de credenciamento. (gg.nn)
§ 4º - O pedido de aditamento será instruído com documentos que comprovem a existência de estrutura física e recursos humanos necessários e adequados ao funcionamento dos pólos, observados os referenciais de qualidade, comprovados em avaliação in loco.
§ 5º - No caso do pedido de aditamento visando ao funcionamento de pólo de apoio presencial no exterior, o valor da taxa será complementado pela instituição com a diferença do custo de viagem e diárias dos avaliadores no exterior, conforme cálculo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP.
§ 6º - O pedido de ampliação da abrangência de atuação, nos termos deste artigo, somente poderá ser efetuado após o reconhecimento do primeiro curso a distância da instituição, exceto na hipótese de credenciamento para educação a distância limitado à oferta de pós-graduação lato sensu. (gg.nn).
§ 7º - As instituições de educação superior integrantes dos sistemas estaduais que pretenderem oferecer cursos superiores a distância devem ser previamente credenciadas pelo sistema federal, informando os pólos de apoio presencial que integrarão sua estrutura, com a demonstração de suficiência da estrutura física, tecnológica e de recursos humanos”. (gg.nn) 
Também no Decreto 5622/05, modificado pelo Decreto 6303/07, o artigo 15 determina:

“Artigo 15. Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores a distância de instituições integrantes do sistema federal devem tramitar perante os órgãos próprios do Ministério da Educação.

§ 1º - Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores a distância oferecidos por instituições integrantes dos sistemas estaduais devem tramitar perante os órgãos estaduais competentes, a quem caberá a respectiva supervisão. (gg.nn) 
§ 2º - Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais cujas atividades presenciais obrigatórias forem realizados em pólos de apoio presencial fora do Estado sujeitam-se a autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento pelas autoridades competentes do sistema federal. (gg.nn) 

§ 3º - A oferta de curso reconhecido na modalidade presencial, ainda que análogo ao curso a distância proposto, não dispensa a instituição do requerimento específico de autorização, quando for o caso, e reconhecimento para cada um dos cursos, perante as autoridades competente”. (gg.nn).
Como pode ser observado no texto compilado dos Decretos citados, o § 3º do artigo 15 já salienta que não é em todos os casos que há necessidade de autorização de cursos. Salienta, ainda, que os pólos devem ser solicitados juntamente com o credenciamento da IES junto ao MEC e que, para ampliação desses pólos, haverá necessidade de aditamento ao ato de credenciamento e visita “in loco”. Também estabelece que isso só poderá ocorrer após o reconhecimento do primeiro curso a distância ministrado pela IES (artigo 10).
No nosso entendimento faltou, na minuciosa análise feita pela Assistência Técnica, comentários sobre o artigo 20 e 21 constantes do Capítulo IV, do Decreto 5622/05, que trata da oferta de Cursos Superiores:

“Artigo 20 – As instituições que detêm prerrogativa de autonomia universitária credenciadas para oferta de educação superior a distância poderão criar, organizar e extinguir cursos ou programas de educação superior nessa modalidade, conforme disposto no inciso I do art. 53 da Lei nº 9394, de 1996 (gg.nn).

§ 1º - Os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão ser ofertados nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento da Instituição. (gg.nn.)

§ 2º - Os atos mencionados no caput deverão ser comunicados à Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 3º - O número de vagas ou sua alteração será fixado pela instituição detentora de prerrogativas de autonomia universitária, a qual deverá observar capacidade institucional, tecnológica e operacional próprias para oferecer cursos ou programas a distância.

Artigo 21 - Instituições credenciadas que não detêm prerrogativa de autonomia universitária deverão solicitar, junto ao órgão competente do respectivo sistema de ensino, autorização para abertura de oferta de cursos e programas de educação superior a distância (gg.nn.)

§ 1º - Nos atos de autorização de cursos superiores a distância, será definido o número de vagas a serem ofertadas, mediante processo de avaliação externa a ser realizada pelo Ministério da Educação.

§ 2º - Os cursos ou programas das instituições citadas no caput que venham a acompanhar a solicitação de credenciamento para a oferta de educação a distância, nos termos do § 1º do art. 12, também deverão ser submetidos ao processo de autorização tratado neste artigo”.

Comentando os dois artigos, vemos que as IES com autonomia universitária poderão criar, organizar e extinguir cursos ou programas de educação superior respeitando o disposto no Inciso I do art. 53 da LDB que justamente regulamenta esse assunto:

“Artigo 53 – No exercício de sua autonomia, são asseguradas às Universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I – criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino”.

Pode-se pensar, pelo disposto, que as Universidades só podem criar cursos à distância usando sua autonomia, nas suas sedes. Entretanto, quando o ensino a distância introduz a organização de pólos, explicitados pelo Ministério da Educação no ato de credenciamento e, além disso, o § 1º do mesmo Decreto de regulamentação do Art. 80 dirime qualquer eventual dúvida a esse respeito quando salienta que os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão ser ofertados nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento da Instituição (gg.nn.).

O anexo 2 do trabalho da Assistência Técnica é o Decreto nº 5773, de 9 de maio de 2006, conforme já salientado (fls. 27-48). O Decreto, em seu artigo 5º, § 4º, determina, a partir de redação nova, dada pelo Decreto nº 6303/2007 (anexo 3 do trabalho da AT, fls. 49-54):
“§ 4º - À Secretaria de Educação a Distância compete especialmente:

I – Instruir e exarar parecer nos processos de credenciamento e recredenciamento de instituições específico para oferta de educação superior a distância, promovendo as diligências necessárias

II – Instruir e decidir os processos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores a distância, promovendo as diligências necessárias”.

Quando trata do credenciamento e recredenciamento, o Decreto, supra citado, tem uma Subseção específica para a Educação a Distância, com apenas um artigo:
“Artigo 26 – A oferta de educação a distância é sujeita a credenciamento específico, nos termos de regulamentação própria.
§ 1º - O pedido observará os requisitos pertinentes ao credenciamento de instituições e será instruído pela Secretaria de Educação Superior ou pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, conforme o caso, com a colaboração da Secretaria de Educação a Distância.

§ 2º - O pedido de credenciamento de instituição de educação superior para a oferta de educação a distância deve ser instruído com o comprovante do recolhimento da taxa de avaliação in loco e documentos referidos em regulamentação específica.

§ 3º - Aplicam-se, no que couber, as disposições que regem o credenciamento e o recredenciamento de instituições de educação superior”.

Percebe-se que o Decreto 5773/06 e o Decreto 6303/07 pouco contribuem para a resposta à consulta da UNITAU sobre cursos a distância, exceto nos pontos já salientados anteriormente.

A Portaria nº 40, constante do Anexo 4 (fls. 55-67), no que diz respeito à consulta formulada, não acrescenta novas informações. Do mesmo modo, o Parecer CNE/CES nº 66/2008 constante do Anexo 5 (fls. 68-75)

Os Anexos 6 (fls. 76-82) e Anexo 7 (fls. 83-87) tratam do Credenciamento da UNITAU e já foram comentados no início da presente Apreciação.

Pelo exposto, não pode restar dúvidas de que:
i. O credenciamento de Instituições para a oferta de Ensino a Distância é feito por Ato do Ministério da Educação, quando se tratar de Ensino Superior.
ii. O ato de credenciamento considerará a Sede da Instituição, bem como diferentes pólos, onde ocorrerão as atividades presenciais obrigatórias.
iii. A ampliação da abrangência de atuação, a partir do aumento do número de pólos, se fará mediante aditamento ao ato de credenciamento, implicando visita “in loco” para a sua autorização. Em outras palavras, o ato de credenciamento é do Sistema Federal; logo, ampliar o seu alcance, seja na unidade da federação ou fora dela, é de competência do MEC. O CEE-SP não pode modificar atos do Sistema Federal”;

iv. O credenciamento de Instituição para oferta de EaD terá prazo de validade condicionado ao ciclo avaliativo do SINAES.
v. A autorização, reconhecimento e renovações de reconhecimento de IES vinculadas aos sistemas estaduais deverão ser realizadas pelos respectivos sistemas, enfatizando que somente é assim quando a atuação se limitar à respectiva Unidade da Federação, pois se a oferta se der em pólos fora da Unidade Federativa, IES sem autonomia precisa pedir autorização ao Sistema Federal; IES com autonomia, como as universidades, podem criar, mas o reconhecimento e a renovação de cursos serão de competência do MEC, conforme assinalamos de início;

vi. As IES que detêm autonomia universitária e que forem credenciadas para a oferta de EaD poderão criar, organizar e extinguir cursos ou programas de educação superior nessa modalidade, nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento da respectiva Instituição, pelo MEC. No caso das IES sem autonomia, elas deverão solicitar ao CEE-SP ou ao MEC, conforme local de oferta;

vii. As IES sem autonomia deverão solicitar autorização ao Ministério da Educação quando o oferecimento de curso se der fora da sua unidade da federação ou, em outras palavras: as IES com autonomia não necessitam solicitar autorização para funcionamento de novos cursos. 
viii. Os reconhecimentos e renovações de reconhecimento deverão ser solicitados conforme a legislação em vigor.
ix. Nas IES estaduais e municipais, os cursos ministrados nos pólos de apoio presencial fora do Estado deverão ter sua autorização, reconhecimento e renovações de reconhecimento solicitados às autoridades competentes do sistema federal, ressalvada a criação de curso por universidade, conforme a interpretação da Secretaria de Educação a Distância/SEED/MEC ao art. 15, § 2º, do Dec 5.622/2005.

1.2.2 Acréscimo elaborado pela Cons. Nina Beatriz Stocco Ranieri

A Universidade de Taubaté encontra-se credenciada pelo MEC para ministrar cursos a distância, conforme Portaria MEC nº 280, de 26 de março de 2009.

A propósito da oferta desses cursos, solicita a este Conselho os seguintes esclarecimentos: 

“a) Considerando a autonomia de que goza a Universidade de Taubaté, a autorização para oferecimento desses cursos está dispensada ou é necessária alguma providência adicional junto a esse Conselho Estadual para a modalidade a distância?

b) Considerando que existem pólos de apoio presenciais autorizados pelo MEC fora do Estado de São Paulo nos quais esses cursos são oferecidos, quais instâncias são responsáveis pelo reconhecimento desses cursos?

c) A quais diretrizes desse Conselho Estadual de Educação deve obedecer a abertura de novos pólos presenciais no Estado de São Paulo?”

A temática mereceu análise dos Conselheiros Eunice Durham (20/09/09), Angelo Cortellazo (09/10/09) e Rose Neubauer (27/01/10) com fundamento na legislação vigente, nos seguintes termos: 

a) com relação à primeira indagação, a Conselheira Eunice Durham concluiu pela necessidade de autorização pelo órgão normativo do sistema de ensino para oferecimento de cursos a distância por universidades; manifestou-se, portanto, pela inexistência de autonomia universitária em matéria de ensino a distância. O Conselheiro Angelo Cortelazzo e a Conselheira Rose Neubauer, diversamente, concluíram pela desnecessidade de autorização, desde que os cursos sejam ministrados em sua sede ou nos pólos credenciados junto ao MEC, nos termos do Decreto nº 5622/05 e das alterações introduzidas pelo Decreto.nº 6303/07; 

b) com relação à segunda indagação, há divergências entre o Cons. Angelo Cortelazzo e a Cons. Rose Neubauer.  Entende o primeiro que autoridade competente para proceder ao reconhecimento de cursos ofertados em pólos fora do Estado de São Paulo é a federal, enquanto a Conselheira conclui pela competência do sistema estadual; 

c) com referência à terceira indagação, ambos concluem que a abertura de novos pólos presenciais deverá ser precedida de aditamento ao ato de credenciamento, junto aos órgãos próprios do MEC.  A Cons. Rose Neubauer, contudo, recomenda à Unitau que se abstenha de oferecer novos cursos a distância até a edição de regulamentação acerca da matéria por parte deste CEE, o que dependeria, no seu entender, da definição dos termos do regime de colaboração entre a União e o Estado de São Paulo. 

É o relatório.

1.2.2.1 Manifesto, desde logo, minha inteira concordância com as conclusões alçadas na manifestação do Cons. Angelo Cortelazzo a respeito das três indagações da UNITAU, as quais reitero, e, bem assim, com a objetiva indicação, ao final de sua apreciação, dos parâmetros básicos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições para oferecimento de ensino superior a distância.

1.2.2.2 Pedi vistas dos presentes autos para analisar o âmbito e os limites jurídicos da autonomia universitária no campo da educação a distância, matéria de fundo na presente consulta.  

Não há em nosso sistema jurídico restrição constitucional ou legal para o exercício da autonomia universitária no campo da educação a distância; o que significa dizer que nem o Ministério da Educação nem os Conselhos Estaduais podem alterar o regime da autonomia neste campo, seja por meio de decretos seja por deliberações ou resoluções. 

É o que decorre do art. 207 da Constituição Federal e dos artigos 53 e 54 da LDB, cuja interpretação sistemática permite concluir que:

a) o conteúdo da autonomia universitária está restrito à autonormação das atividades didático-científicas, administrativas e de gestão financeira e patrimonial relativas ao ensino, à pesquisa e às atividades de extensão; 

b) esta delimitação implica, por via reflexa, a limitação da atuação legislativa e normativa do Estado em relação àquelas mesmas áreas didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial de competência das universidades.   

De fato, no direito público, a autolimitação da lei traduz uma abstenção proposital do legislador, para permitir a regulamentação total ou parcial da matéria pelo ente autônomo, sendo esta regulamentação reconhecida e adotada no sistema jurídico como direito próprio produzido pelo ente autônomo, tão obrigatório quanto as próprias leis estatais. 
  Tanto assim que os arts. 53 e art. 54 da LDB são elencos exemplificativos de ações autônomas, não se esgotando nessas atribuições o escopo da autonomia universitária, como expressamente previsto no “caput” do citado art. 53.

Dentre as ações autônomas elencadas no art. 53 inclui-se a criação e o oferecimento de cursos de educação superior, independentemente de autorização prévia do sistema de ensino, não distinguindo a previsão entre ensino presencial ou a distância:  

“Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;”
Também o art. 80 da LDB, ao prever normas gerais para o oferecimento da educação a distancia, se adéqua aos limites do art. 207 da Constituição e à norma geral do art. 53.  Ou seja, não estabelece restrições à autonomia universitária:  

“Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais”.

Da mesma forma, o artigo 20 do Decreto 5.622/05, em relação às universidades, regulamentou o art. 80 da LDB até o limite de sua autonomia:

“Artigo 20 – As instituições que detêm prerrogativa de autonomia universitária credenciadas para oferta de educação superior a distância poderão criar, organizar e extinguir cursos ou programas de educação superior nessa modalidade, conforme disposto no inciso I do art. 53 da Lei nº. 9394, de 1996. 

§ 1º - Os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão ser ofertados nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento da Instituição”. 

A diferença de tratamento entre as instituições universitárias e não universitárias fica mais clara ao se atentar para a redação do art. 21 do mesmo Decreto: 

“Artigo 21 - Instituições credenciadas que não detêm prerrogativa de autonomia universitária deverão solicitar, junto ao órgão competente do respectivo sistema de ensino, autorização para abertura de oferta de cursos e programas de educação superior a distância”.

A regra, portanto, é a autonomia das universidades no campo da educação a distância, com as mesmas prerrogativas atribuídas às atividades de ensino presencial.  É evidente que esta autonomia não significa independência em relação aos sistemas de ensino estaduais, que deverão reconhecer e avaliar os cursos a distância (LDB, art. 10 e art. 80, § 3º).  

Em verdade, quem sofre restrições neste campo, em virtude das disposições do art. 80 da LDB, são os sistemas de ensino como apontado enfaticamente pela Cons. Rose Neubauer.   Apesar do incentivo e do desenvolvimento do ensino a distancia serem encargos comuns a todos os entes da Federação (art. 80, caput), houve por bem o legislador deixar exclusivamente a cargo da União o credenciamento das IES para aquele fim (§1º), inserindo no texto da LDB uma exceção à previsão de seu art. 10, IV, no que tange à competência dos sistemas estaduais.
Esta previsão, contudo, não dispensa o regime de colaboração entre os sistemas nacional e estaduais – já previsto no art. 211, caput, da Constituição Federal - nem a devida regulamentação da produção, controle e avaliação dos cursos por estes últimos. O problema está em estabelecer-se, com clareza, os limites da atuação do MEC no ensino a distancia e os termos do regime de colaboração entre o Estado de São Paulo e a União, para efeitos de controle e avaliação. 

Se os recorrentes problemas de natureza federativa no campo educacional, relativos às competências constitucionais e legais dos sistemas de ensino, já eram complexos na educação presencial, na modalidade a distância o seu enfrentamento é ainda mais difícil.    

De fato, como a regulamentação federal exige, dentre os requisitos necessários à emissão do ato de credenciamento, “pedido de autorização de pelo menos um curso na modalidade”, aquele ato, na prática, implica a análise de mérito do curso pela autoridade federal, independente da instituição ser vinculada ou não ao sistema federal.   É o que decorre do §1º, do art. 12 do Decreto no. 5.622/05, com a redação do Decreto nº 6.303, de 2007:

“§ 1o  O pedido de credenciamento da instituição para educação a distância deve vir acompanhado de pedido de autorização de pelo menos um curso na modalidade”. 

Em outras palavras, tratando-se de instituição estadual, a exigência de apresentação de curso configura a assunção, pela União, de competência privativa dos Estados prevista no art. 10, IV da LDB:

“Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;..”
As irregularidades se ampliam quando se trata do credenciamento de universidades vinculadas aos sistemas estaduais, dado estarem estas legalmente dispensadas do ato de autorização de cursos (LDB, art. 53). Na prática, estas instituições também são obrigadas a submeter à autoridade federal, para sua autorização, o conjunto dos cursos a distancia que pretendem oferecer, como é o caso dos presentes autos. 

Além disso, todas as instituições de ensino superior, universitárias ou não, de todos os sistemas de ensino, ficam sujeitas à avaliação federal, por via do SINAES, no caso de pólos de apoio presencial fora do Estado de origem.  O problema aumenta face às diferenças que assim se estabelecem em relação aos pólos localizados no próprio Estado.   

Constata-se, que a Universidade de Taubaté foi credenciada para a oferta de cursos superiores na modalidade a distância, pelo prazo máximo de cinco anos, até o primeiro ciclo avaliativo do SINAES. Tanto o Parecer CNE/CES nº 53/2009, aprovado em 12/02/2009, homologado por Despacho do Ministro da Educação no DOU de 27/03/2009, Seção 1, pág. 43, como a Portaria nº 280, publicada no DOU de 27/3/2009, Seção 1, Pág. 10, contém exigências que devem ser cumpridas pela Unitau, a fim de que os diplomas dos concluintes de cursos ofertados na modalidade EaD possam ser reconhecidos, com validade nacional. 

Evidencia-se nesse caso, alguns conflitos de natureza legal e de competência, pois a avaliação dos cursos superiores de EaD da Unitau será do MEC, o que inclui o processo de avaliação do SINAES, sendo que esse não exclui a avaliação institucional da IES. A inclusão dos cursos oferecidos na modalidade a distância no ciclo avaliativo do SINAES não exclui a competência de supervisão e avaliação institucional a ser realizada pelo Conselho Estadual de Educação. (grifos no original).
Outro problema diz respeito à utilização do SINAES como elemento de avaliação para o reconhecimento dos cursos, em caso de ofertada fora dos limites territoriais do Estado de São Paulo, como também apontado pela Cons. Rose: “nos pólos de apoio presencial autorizado pelo MEC, fora do Estado de São Paulo, o reconhecimento desses cursos deverá ser solicitado às autoridades competentes do Sistema Estadual de Educação, com a apresentação dos resultados avaliativos do SINAES. Para o reconhecimento no Sistema Estadual de Educação, a IES deverá informar ao CEE a abertura de novos cursos e encaminhar os resultados obtidos em cada ciclo avaliativo do SINAES”.

Mas, e dentro dos limites do Estado? Também seria utilizado o Sinaes? 

Estes são temas sobre os quais o CEE deverá necessariamente se debruçar, para definição do regime de colaboração a ser estabelecido com o governo federal, observando os vagos termos do citado art. 80 da LDB: o que significam a “abertura” e os “regimes especiais” que devem orientar a organização do ensino a distância? “Abertura” em relação a que e a quem? “Regimes especiais” em relação a qual ou quais outros regimes? especial por quê? Com referência a que? Quantos “regimes especiais” são possíveis?  Quem determina os “regimes especiais”?  

1.2.2.3 - Por ora, à ausência de regulamentação específica do ensino superior a distancia por parte deste CEE, adoto as conclusões alçadas pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo.

1.2.3 Acréscimo elaborado pelo Cons. Milton Linhares

Seguem minhas observações sobre a proposta de parecer do Consº Angelo Cortelazzo e o relatório do Pedido de Vista da Consª Nina Ranieri, que tratam da consulta formulada pela Universidade de Taubaté (UNITAU) sobre o alcance do seu ato de credenciamento para oferta de cursos na modalidade de Educação a Distância (EAD).

 A exposição de ambos os textos é clara e circunstanciada e envolve consulta da UNITAU ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo (CEE-SP) sobre os limites do seu ato de credenciamento para EAD e da sua atuação na oferta de cursos em EAD.

A partir de seu credenciamento pelo Poder Público federal para EAD a UNITAU quer saber, basicamente, sobre a ampliação de sua abrangência geográfica e sobre a criação de cursos de EAD com base na autonomia que detém a universidade.

Inicialmente destaco uma questão preliminar. O ato de credenciamento federal é o referencial da consulta, a partir da interpretação da legislação federal. Desse modo, como a consulta não envolve ato regulatório estadual, nem legislação estadual, muito embora a UNITAU pertença ao Sistema Estadual, entendo, s.m.j., que os esclarecimentos pretendidos deveriam ter sido solicitados ao Sistema Federal, que melhor diria, de forma legítima e originária, sobre o alcance do ato de credenciamento que expediu e sobre a adequada interpretação da legislação de regência.

Isso evitaria que a UNITAU, com base somente em orientação consultiva do CEE-SP sobre matéria ainda não regulamentada no âmbito estadual, viesse a cometer irregularidade na sua atuação em EAD e, caso isso viesse a ocorrer não poderia a UNITAU se eximir invocando respostas obtidas no CEE-SP.  

Quanto ao mérito dos parâmetros adotados para nortear as respostas, acho que houve tangenciamento, ou talvez necessite maior clareza, quando foi analisada a questão da criação de cursos fora da unidade da federação. A IES estaduais credenciadas para oferta de EAD com pólos fora da unidade da federação, para ofertar cursos nesses pólos, deverão solicitar ao MEC autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento (art. 15, § 2º, Decreto 5622/2005).

A SEED/MEC, a partir de uma interpretação sistemática desse dispositivo, combinado com dispositivos que tratam da autonomia universitária, tem compreendido que universidade não precisa de autorização para criar cursos de EAD, se submetendo, entretanto, ao reconhecimento e à renovação de reconhecimento no sistema federal.

1.2.4. Questionamentos da UNITAU protocolados em 27/07/2009 e respectivas respostas:

1. Considerando a autonomia de que goza a Universidade de Taubaté, a autorização para oferecimento desses cursos está dispensada ou é necessária alguma providência adicional junto a esse Conselho Estadual para a modalidade a distância?

Resposta: A autonomia dispensa a Instituição de solicitar a autorização de funcionamento dos cursos aprovados pelo seu colegiado máximo, desde que os mesmos sejam ministrados na Sede da Instituição ou nos pólos credenciados junto ao MEC, nos termos do Decreto nº 5.622/05 e as alterações introduzidas pelo Decreto.nº 6.303/07.

2. Considerando que existem pólos de apoio presenciais autorizados pelo MEC fora do Estado de São Paulo nos quais esses cursos são oferecidos, quais instâncias são responsáveis pelo reconhecimento desses cursos?

Resposta: Nos pólos de apoio presencial autorizados pelo MEC, fora do Estado de São Paulo, o reconhecimento desses cursos deverá ser solicitado às autoridades competentes do sistema federal.

3. A quais diretrizes desse Conselho Estadual de Educação deve obedecer a abertura de novos pólos presenciais no Estado de São Paulo?

Resposta: As diretrizes para a abertura de novos pólos presenciais no Estado de São Paulo, em outros Estados da Federação ou mesmo no exterior, deverão ser solicitadas na forma de aditamento ao ato de credenciamento, nos termos dispostos no artigo 10 do Decreto nº 5.622/05, com as modificações introduzidas em seus parágrafos pelo Decreto nº 6.303/07. 

1.2.5 Questionamentos da UNITAU protocolados em 17/02/2001 (Prot.CEE nº 023/03/11) e respectivas respostas:

1. Se a Universidade de Taubaté, integrante do Sistema Estadual de Ensino, oferece o curso de Pedagogia, na modalidade presencial, há cinqüenta anos, devidamente reconhecido por esse Egrégio Conselho é necessário o reconhecimento do mesmo curso na modalidade a distância?

Resposta – Sim. A despeito de já ter reconhecido o curso presencial de mesma denominação, o Reconhecimento vai além da análise da matriz curricular: confere as condições de oferta e todos os aspectos ligados ao desenvolvimento do curso e, com isso, à boa formação de seus matriculados, o que difere bastante de um curso presencial para um curso semi-presencial ou a distância. Não é por outro motivo que o artigo 3º da Portaria Normativa do ME, nº 2/2007 determina em seu parágrafo 5º: “A existência de cursos superiores reconhecidos ofertados pelas IES na modalidade presencial, ainda que análoga aos cursos superiores a distância, não exclui a necessidade de processos distintos de reconhecimento de cada um desses cursos pelos respectivos sistemas de ensino.

2. Embora constasse do processo de credenciamento o pólo de Belém, no Pará, o fato de ele não ter se tornado realidade, ainda assim, devemos nos reportar ao sistema federal para o reconhecimento do curso?

Resposta: Não. Se o reconhecimento é solicitado a partir do momento que o curso ultrapassa a metade de seu tempo de integralização, a resposta já está implícita. Além disso, enquanto perdurar o credenciamento (5 anos) o pólo estará credenciado e cursos poderão ser lá iniciados. Após esse tempo, convém que a Instituição não solicite seu recredenciamento, dado que o convênio não mais existe.

Questões 3 e 4:

“Consta da LDB;

- no artigo 10, que é incumbência dos Estados “autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino”, e

- no artigo 80, § 1º, que a “educação a distância organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas (g.n.) pela União” e, § 3º, que “as normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implantação caberão aos respectivos sistemas de ensino (g.n.), podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.

Face a esses dispositivos legais, perguntamos:”

3. Ainda que tenhamos pólos de educação a distância fora dos limites do Estado, deveremos solicitar reconhecimento dos cursos no sistema federal?

Resposta: A resposta a esta questão, já foi oferecida a partir do questionamento realizado através da primeira consulta. Reiteramos: a legislação prevê exatamente isso, no § 4º, artigo 3º da Portaria Normativa já citada: “Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais cujos momentos presenciais obrigatórios forem realizados em pólos de apoio presencial fora do Estado sujeitam-se a autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento das autoridades do sistema federal.”

4. A abertura de novos pólos dentro dos limites geográficos do Estado deverá ser requerida ao sistema federal?

Resposta: Esta resposta também já foi dada na consulta anterior e continua a mesma, baseada na mesma Portaria Normativa, de conhecimento da Unitau e utilizada por ela para realizar as suas argumentações: Reza o § 3º do artigo 2º: “ A instituição poderá requerer a ampliação da abrangência de atuação, por meio do aumento do número de pólos de apoio presencial, na forma de aditamento ao ato de credenciamento, nos termos do Decreto nº  5622/05, do § 4º do art. 10 do Decreto no 5.773, de 2006, com redação dada pelo Decreto 6303/2007. Como o credenciamento é feito diretamente no sistema federal, fica evidenciado  que se trata do mesmo procedimento.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se à Universidade de Taubaté (UNITAU), nos termos deste Parecer.

São Paulo, 22 de junho de 2011.
a) Cons Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri

                      Relatora

a) Consº Milton Linhares

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 15 de junho de 2011.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto dos Relatores.

Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Sérgio Tiezzi Júnior votaram favoravelmente.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pelos Conselheiros Ana Luísa Restani, Eunice Ribeiro Durham, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar e Neide Cruz.

A Conselheira Suzana Guimarães Trípoli votou contrariamente.

Tendo em vista o empate na votação, o Senhor Presidente do Conselho, usando da prerrogativa que lhe confere o artigo 49 da Deliberação CEE nº 17/1973, votou favoravelmente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de julho de 2011.

                          HUBERT ALQUÉRES

                                    Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Em que pese o esforço da Câmara de Educação Superior para harmonizar num só Parecer as posições dos Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Milton Linhares, as divergências sobre questões essenciais não estão superadas e, dessa forma, o documento não pode ser aprovado.

Note-se que o Relatório faz, ainda, referência a outras posições das Conselheiras Rose Neubauer e Eunice Ribeiro Durham que, também, chegam a posições divergentes dos três primeiros.

Nos termos do Regimento deste Conselho e de acordo com a boa técnica dos colegiados, melhor seria que pudéssemos votar, destacadamente, em cada uma das posições divergentes.

Cumpre esclarecer, ainda, que as decisões deste Parecer alcançam também as demais universidades estaduais: USP, UNICAMP e UNESP, bem como a Universidade Municipal de São Caetano do Sul e todos os centros universitários.

Para exemplificar tomemos uma questão essencial:

1) A Conselheira Nina Ranieri entende que:

“Não há em nosso sistema jurídico restrição constitucional ou legal para o exercício da autonomia universitária no campo da educação a distância; o que significa dizer que nem o Ministério da Educação nem os Conselhos Estaduais podem alterar o regime da autonomia neste campo, seja por meio de decretos seja por deliberações ou resoluções”.

Admitida esta linha de raciocínio é desnecessária qualquer análise dos Decretos, Portarias, Resoluções e Pareceres emitidos no âmbito Federal.

2) Já o Conselheiro Milton Linhares:

“Inicialmente destaco uma questão preliminar. O ato de credenciamento federal é o referencial da consulta, a partir da interpretação da legislação federal. Desse modo, como a consulta não envolve ato regulatório estadual, nem legislação estadual, muito embora a UNITAU pertença ao Sistema Estadual, entendo, s.m.j., que os esclarecimentos pretendidos deveriam ter sido solicitados ao Sistema Federal, que melhor diria, de forma legítima e originária, sobre o alcance do ato de credenciamento que expediu e sobre a adequada interpretação da legislação de regência”.

3) O Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo, por sua vez, entende que a autonomia universitária das instituições do sistema estadual sucumbe diante das normas federais, como podemos claramente observar dos dois trechos a seguir transcritos:

“3. Ainda que tenhamos pólos de educação a distância fora dos limites do Estado, deveremos solicitar reconhecimento dos cursos no sistema federal?

‘Resposta: A resposta a esta questão, já foi oferecida a partir do questionamento realizado através da primeira consulta. Reiteramos: a legislação prevê exatamente isso, no § 4º, artigo 3º da Portaria Normativa já citada: “Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais cujos momentos presenciais obrigatórios forem realizados em pólos de apoio presencial fora do Estado sujeitam-se a autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento das autoridades do sistema federal.”

‘4. A abertura de novos pólos dentro dos limites geográficos do Estado deverá ser requerida ao sistema federal?

‘Resposta: Esta resposta também já foi dada na consulta anterior e continua a mesma, baseada na mesma Portaria Normativa, de conhecimento da Unitau e utilizada por ela para realizar as suas argumentações: Reza o § 3º do artigo 2º: “A instituição poderá requerer a ampliação da abrangência de atuação, por meio do aumento do número de pólos de apoio presencial, na forma de aditamento ao ato de credenciamento, nos termos do Decreto nº 5622/05, do § 4º do art. 10 do Decreto no 5.773, de 2006, com redação dada pelo Decreto 6303/2007. Como o credenciamento é feito diretamente no sistema federal, fica evidenciado que se trata do mesmo procedimento”.

Para completar, este Conselheiro tem uma interpretação que não se traduz totalmente em nenhuma das respeitáveis posições já manifestadas.

Em síntese, entendo que o credenciamento de que trata o artigo 80 e seguintes da LDB, gera uma nova “instituição”, com a finalidade específica de ministrar educação a distância.

Esta nova “instituição não é exatamente a mesma credenciada como universidade e, dessa forma, não goza de autonomia.

Meu voto é no sentido de que o Processo retorne à Câmara de Educação Superior e volte ao Pleno com a posição majoritária daquela Câmara.

São Paulo, 06 de julho de 2011.

Cons. Arthur Fonseca Filho

Subscrita pelos Conselheiros Ana Luísa Restani, Eunice Ribeiro Durham, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar e Neide Cruz.

� Cf. Zanobini, Guido, op. cit;  Romano, Santi, op.cit; Bielsa, Rafael,  Derecho Administrativo, Buenos Aires,  1938, 3ª. Ed., pp. 278-292; Bandeira de Mello, Oswaldo Aranha, Princípios Gerais de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, 1974, Forense, p. 189; etc.





[image: image2.wmf]_1094825746.doc


�












